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PALAVRA DO EDITOR 


e Luis Vilar 


O Brasil é nosso! 


Um dos compromissos assumidos pela Revista Terça 
Livre é trazer para o público leitor temas que - em 
muitos momentos — são ignorados pela grande mídia ou 
que, mesmo abordado, ainda careçam de um novo 
ângulo para a discussão. Essa edição traz isso em suas 
matérias, artigos e entrevistas dentro de uma linha 
editorial que busca frisar que o Brasil não pode ter um 


dono que não seja seu povo. 


Isso serve para alertarmos quanto às oligarquias que se 
perpetuam no poder, confundindo o público e o privado, 


quando aos globalistas de plantão. 


Por essa razão, afirmamos que a Amazônia é nossa. 
Afinal, nas discussões que estão se travando por aí, os 
interesses políticos e ideológicos são camuflados por 
meio da sensível pauta do desmatamento e da 


preservação ambiental. 


É lógico que temos que preservar o meio ambiente e as 
riquezas naturais com as quais fomos abençoados e — a 
partir daí — traçar verdadeiras políticas de 
desenvolvimento sustentável para alcançarmos um 
progresso sólido. Mas não podemos ficar reféns de 
grupelhos poderosos que usam das ideologias como 
desculpas para seus fins políticos inconfessáveis, 


manipulando dados e pessoas. 


A jornalista Priscila Dalcin mostra essa realidade em 
relação à Amazônia. De um ponto de vista mais amplo, 
Bruno Rodrigues mostra que — nesse primeiro semestre 
— pela primeira vez temos ações governamentais 
eficientes dentro de uma conjuntura que visa resgatar o 
Brasil e colocá-lo dentro de um lugar de destaque no 
mundo e na América Latina, cumprindo primeiro o 
dever de casa, interligando melhor as regiões e 
promovendo o desenvolvimento como um todo. Há 
erros no governo? Sim. Rodrigues também aborda isso, 
como a perda de tempo que tivemos em relação ao 


Ministério da Educação. 


Em todo caso, se vive sim um momento que pode 
apontar para um futuro melhor, o que é perceptível 
pelos dados macroeconômicos. Por vezes, o governo do 
presidente Jair Messias Bolsonaro (PSL) é alvo de um 
ranço ideológico presente na mídia e em todo o 
ambiente cultural que potencializa erros e esconde 
acertos, não dando ao governo a avaliação merecida. 


Existem acertos incontestáveis nesses meses passados. 


Por fim, nem tudo é política. E essa é a razão pela qual 
nossa entrevista principal é com o editor da Armada, 
Márcio Sancasani, que vem promovendo - assim como 
outros editores — um trabalho fantástico na busca por 
recuperar a verdade histórica desse país, discutindo 
filosofia de forma séria, assim como outros temas 
essenciais. Bruno Rodrigues complementa a entrevista 
com uma reportagem sobre o ambiente cultural, levando 
em consideração o mercado editorial e as produções 
artísticas mais recentes que fogem a hegemonia cultural 


implantada por meio do gramscismo. 


Os artigos se adequam a essa linha nessa edição que 


chega agora às mãos dos leitores e leitoras. 


Boa leitura a todos! 


Luis Vilar - Editor geral 


IR AO TOPO 


Na edição dessa Revista Terça Livre, trazemos 
uma entrevista com um dos responsáveis pela 
Editora Armada. O trabalho de Márcio Scansani 
tem um foco: a guerra cultural. Diante disso, 
são várias as frentes — como poderá observar o 
leitor - que a Armada abraçou, como resgatar a 
História do país e do mundo das garras da 
interpretação heterodoxa do marxismo e de 
outras ideologias seculares, tratando os fatos 


pelos fatos. 


Além disso, obras que possuem análises no 


campo da política, da filosofia e da geopolítica. 


h A tarefa de hoj&é aaes estrangeiros que são poucos 
reconstrução — geonhecidos no Brasil e uma série de escritores 


nacionais que jogam luz para o que antes estava 


reconstrução 
desideologizada 


esquecido, a Armada se torno uma ilha de alta 
cultura no mercado editorial brasileiro, ao lado 
de outras boas editoras que também são foco de 
uma excelente reportagem do repórter Bruno 


Rodrigues nessa edição. 


Em entrevista exclusiva, Scansani fala um 
pouco do trabalho que desenvolve com a 
Armada. Porém, mais que isso: fala da missão que abraça na busca por ajudar o país para além das 
discussões mesquinha da política cotidiana, fomentando um ambiente de rico conhecimento para 


estudantes e profissionais que querem se livrar das amarras que o gramscismo impôs ao país. 


Confira a entrevista na íntegra: 


A editora que o senhor comanda surgiu com a tarefa de quebrar uma hegemonia no mercado 
editorial brasileiro. Outras também surgem nesse sentido. O interessante é que estamos até em um 
país que publica muito. Todavia, no quesito qualidade acaba havendo a predominância de uma 


linha editorial progressista. Como o senhor enxerga hoje o mercado editorial brasileiro? 


Bem, tem algo aí nesse “eu comando”. Armada funciona como uma espécie de “não-comando”. 
Teoricamente sim, eu administro, mas como somos poucos e temos ideias um pouco distantes do 


convencional, meu braço direito editorial, André Assis Barreto, tem total autonomia para avaliar, negociar e 





executar novos títulos e minha filha Anna Laura decide as questões da loja e do site 
www.editoraarmada.com.br, que em breve terá novidades. Temos também um consigliere, o doutor Sileno 
Guimarães, que sempre tem uma avaliação ponderada sobre cada situação. Mas sim, a ideia original da 
Armada foi a de ocupar um nicho que identificávamos como carente. Explico: apesar de já termos algumas 
boas editoras publicando obras de cunho conservador, ainda existia espaço para quem publicasse peças de 
combate, tanto do ponto de vista da formação quanto da informação para a guerra cultural. Mas, 
respondendo à sua pergunta, vejo que é um dos poucos, senão o único setor que resistiu à crise e até 
apresentou crescimento. Muito provavelmente por ser um setor que, como já disse, apresentava certa 


carência. 


É possível perceber - ao olhar o catálogo de obras que a Armada publica - uma preocupação muito 


grande com temas históricos e geopolíticos. O país - de certa forma - vive um momento que alguns 
especialistas chamam de “revisionismo histórico”. Mas, nesse contexto, muitas obras não surgem 
como uma revisão e sim como a reposição da verdade em função de como as ideologias 
sequestraram essa História no passado. Qual a importância dessas obras para a Armada? Por que a 


editoria decidiu investir nelas? 


Nossa linha principal é história, ciência política (o que engloba geopolítica), filosofia, sociologia e religião — 
esta, não do ponto de vista dogmático. A historiografia marxista causou um enorme estrago na cultura 
brasileira, algo proposital e sem precedentes. Nossa tarefa, em conjunto com as demais boas iniciativas 
(como o próprio Terça Livre, aliás), é ajudar na tarefa de derrubar o “revisionismo histórico” e, sem 
subestimar a inteligência do leitor, contar a História da maneira que ela aconteceu, deixando que ele tire 


suas próprias conclusões. 


Qual a importância - na visão do senhor - de tornar-se um leitor, um estudante, diante desse país 


tão caótico e como conseguir buscar as boas fontes primárias? 


Do ponto de vista pessoal, sempre gostei de restaurações. Acho sensacional pegar algo que está destruído e 
colocá-lo em pé. Tenho móveis que eu mesmo restaurei. E isso se aplica no plano das ideias, dos conceitos, 
da cultura. A (real) cultura nacional foi sistematicamente bombardeada, pisoteada e destroçada por 
décadas. Não que não existissem ícones culturais durante esse período, mas nomes como Percival Puggina, 
Antonio Paim, Ricardo Vélez Rodriguez, Ricardo da Costa, Ives Gandra Martins ou o próprio Olavo de 
Carvalho eram vozes solitárias no meio do deserto cultural (e moral) “progressista” dominante. A tarefa de 
hoje é a da reconstrução - e reconstrução desideologizada, diga-se. Movimentos intelectuais como “Escola 
sem Partido” ou o mais recente “Docentes pela Liberdade” ou ativistas, como o “Movimento Brasil 


Conservador” são extremamente bem-vindos, já começam a gerar resultados e tendem a se proliferar. 


Qual a missão que o senhor sente ter com a Editora Armada? 


Ajudar, mesmo que muito pouco, considerando nosso tamanho, nessa tarefa. Como disse antes, Armada 
nasceu apoiada em dois pilares: formação e informação. O primeiro, de obras de caráter perene e o segundo, 
literalmente de armas de combate, e ambos fornecendo material para que o leitor esteja um pouco mais 
capacitado a 1) entender que vem sendo feito de idiota há décadas e 2) influenciá-lo a se informar cada vez 
mais com bons autores, para que o 1 não se perpetue ou não se repita. Sempre tendo em vista que o outro 
lado não está morto nem foi derrotado. Ao contrário. Nesse momento, já entenderam qual foi o caminhão 
que os atropelou, vêm desenvolvendo novas narrativas (como sempre sem qualquer compromisso com 


detalhes como “coerência”, “verdade” ou “interesse público”) e as testando. A maioria já não funciona e está 





cada vez mais difícil emplacarem algo que dê certo, inclusive por falta de lideranças, mas não podemos nos 
esquecer que boa parte da imprensa e dos meios “artísticos” ainda milita pelo socialismo. E, se não for 


pretensão demais, evitar ou, pelo menos, contornar o “fogo amigo”, as brigas internas do lado conservador. 


Como editor de livros, de certa forma alguém também inserido nos meios intelectuais e culturais da 
classe falante, o senhor é favorável ou contra a intervenção do Estado nesse setor por meio de leis 


de incentivo e fomentação? Qual seria o papel do Estado para ajudar o mercado editorial brasileiro? 


Teoricamente, se fosse possível um apoio do Estado como renúncia fiscal em prol de autores ou artistas 
ainda pouco conhecidos, sem que isso descambasse para o favorecimento aos “amigos do rei”, seria 
interessante. Ocorre que isso não é possível. Há o agravante de definir quem teria necessidade e 
merecimento e quem não. Fosse possível, o ideal seria que, de determinado momento em diante, com o 
artista já estabelecido, o benefício fosse suspenso e o mercado que decidisse pelo que consome ou pelo que 
rejeita. Mas eu penso que esse tipo de paternalismo não deve existir e o mercado que regule o setor. Um 
exemplo: por que o cinema argentino é tão superior ao brasileiro, mesmo com o país tendo passado por todo 
o período kirchnerista? Porque ali não havia nada semelhante à Lei Rouanet, então o setor artístico faz o 


que tem mercado, ponto. 


Aliás, livro no Brasil é caro. É caro para quem o produz e é caro para quem o compra. Como seria 


possível facilitar, nesse sentido, a vida de escritores, editores e leitores em um mercado mais 


pujante? O que falta - na sua visão - ao Brasil nessa questão? 


Complementando a ideia da Armada, é que seus títulos fossem um pouco mais baratos em relação a 
similares (em tamanho), de forma a atingir mais pessoas. Veja, quando lançamos Bandidolatria e democídio, 
de Diego Pessi e Leonardo Giardin de Souza (hoje em 3º edição por outra editora), ele custava apenas R$ 
55,00, quando poderia custar R$ 65,00. Nadando contra a corrente, de Bernardo Guimarães Ribeiro, custa R$ 
60,00, um livro que poderia muito bem custar R$ 75,00, e O segredo dos doze profetas, de Rogerio Silva 
Araújo, A República e as fontes clássicas, de Mateus Wesp e Visões da Idade Média, de Ricardo da Costa, de 
R$ 70,00, R$ 85,00 e R$ 80,00, respectivamente, poderiam custar R$ 10,00 a mais cada um. 


Em sua atividade, o senhor lida com escritores de várias áreas, especialistas em vários temas, como 
o medievalista Ricardo da Costa, dentre outros. Isso em um país que tem sido difícil garimpar 
talentos, mas que ao mesmo tempo surgem nomes interessantes que se insurgem contra a 
hegemonia do ambiente acadêmico progressista. Como conseguir produzir mais talentos e 


produzirmos um país de escritores? Quais seriam os passos em sua análise? 


Apostando em autores com muito talento, muita informação e sobretudo muita honestidade intelectual. 
Isso, sem medo de errar, posso dizer de cada um dos nossos autores. Ricardo da Costa é, provavelmente, o 
maior medievalista brasileiro, enquanto Rogerio Silva Araújo não tem par no quesito Inconfidência Mineira, 
um evento que viria a ser vital na formação do caráter da futura nação chamada Brasil. Já o modelo que a 
Armada adotou, esse é inédito e teria que entrar em detalhes muito específicos que nem caberiam aqui. 
Basta dizer que existem editoras que cobram alto por seus serviços editoriais e entregam diagramação 
padrão, capas padrão e pronto. Nós, não. Cada livro tem uma identidade própria e uma razão de ser que vai 
além do negócio, da venda de produtos. 


Por qual razão a Armada não busca também a área dos romances, contos e poesias, que são 





mercado, já que são os livros menos consumidos, uma vez que grande parte dos leitores recorrem 


aos clássicos? Há projetos nesse sentido para um futuro próximo? 


Simplesmente por falta de tempo para a avaliação de materiais que chegam. Só conseguimos avaliar um 


romance. 


Como o senhor enxerga o momento vivenciado pelas atuais livrarias. São grandes redes enfrentando 
recuperação judicial, tangenciando falência e/ou dificuldades financeiras graves. Qual a análise do 


senhor dessa crise? É reflexo apenas do comércio virtual ou tem raízes mais profundas? 


Não que o modelo “livraria tradicional” esteja falido, mas creio que é preciso ser reinventado. O modelo 
megastore, no meu modo de ver as coisas, está fadado a recuar, e espero que voltemos a ter mais livrarias 
pequenas e, provavelmente, boa parte delas, especializadas. O mercado é uma entidade viva e ele se 
autodefine. As grandes redes impõem condições que as pequenas editoras não suportam mais. Ora, os 
produtos existem. A demanda também existe. Então o próprio mercado encontra meios de desovar esses 
produtos e a aí surgem youtubers de peso com propostas de lojas próprias, que têm dado certo, uma vez que 
são confiáveis para seus públicos e eles comentam os livros — todos sabemos como o testemunhal é 


importante. Nando Moura e Bernardo Pires Küster são ótimos exemplos. 


Se um leitor quisesse buscar na editora Armada um livro para entender o contexto político-social- 


econômico qual está inserido, que obras poderia buscar e por quais razões o senhor as indicaria? 


De imediato, diria o citado Nadando contra a corrente e Do partido das sombras ao governo clandestino, de 
David Horowitz e John Perazzo. Diria ainda o também citado Bandidolatria e democídio que, ainda que 
tenha saído da Armada, isso aconteceu por uma questão de pure business, não por desavença com os 
autores, mas ele continua fundamental para se entender a questão do “garantismo penal”, uma 
excrescênclia que colocou o Direito penal de ponta-cabeça e gerou distorções do tipo bandido “vítima da 
sociecade”. Mas o que abarca mais assuntos é o Nadando contra a corrente. São seis grandes temas e o autor 
é muito preciso. Há ainda o Geopolítica contemporânea, de Paulo Eneas, que explora seis subdivisões do 
tema “Geopolítica” e o recente A tragédia da Utopia, de Percival Puggina, que desmonta os mitos da 
revolução cubana, tão cara às nossas esquerdas e tão danosa ao povo cubano - e, como se não bastasse, 
ainda nos indica do que foi que escapamos e nos alivia por, com o novo governo, não mais carregarmos a 
culpa de sustentar esse monstro. 
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RR Produção intelectual que 


furou a hegemonia 


esquerdista cresce no país 


A chamada “onda” 
conservadora na política e 
na sociedade brasileira 
chegou até a cultura e 
impulsionou o mercado 
editorial de tradução e 
publicação de autores 
conservadores, que há 


algumas décadas eram 





pouco conhecidos do 
grande público. Dezenas de editoras investem nesse 
nicho de mercado e novos pensadores conservadores 
estão sendo formados nesse cenário. A invasão de 
títulos conservadores nas livrarias fomenta um novo 
movimento cultural que, ao que tudo indica, veio para 
ficar e transformar o mercado editorial e literário 


brasileiro. 


Autores conservadores tradicionais dos séculos XVIII e 
XIX, como Edmund Burke, Mortimer Adler, Eric 
Voegelin.e Russell Kirk, cujas obras não eram 
encontradas no Brasil, estão sendo publicados em 
português e ganhando adeptos. Até pouco tempo atrás, 
eram disponíveis apenas em outros idiomas ou sequer 
eram encontradas nas prateleiras das livrarias. 
Paralelamente ao resgate das grandes obras, surgem 
novos autores que seguem a doutrina conservadora. 
Bernardo Guimarães Ribeiro, autor do livro Nadando 
Contra a Corrente; Percival Puggina, de A Tragédia da 
Utopia; e Alexandre Costa, de Nova Ordem Mundial, são 
alguns dos nomes da literatura conservadora no Brasil. 
Em sua maioria, seguem os passos de pensadores como 


Olavo de Carvalho, Antonio Paim e Rodrigo Gurgel. 


A Editora Armada, do publicitário, revisor e editor 
Márcio Scansani, é uma das editoras mais presentes 
nessa expansão da cultura conservadora. Scansani é 
testemunha e protagonista dessa ascensão no mercado 
literário conservador e do resgate da alta cultura. 
Segundo ele, a expansão teve início há pouco menos de 


10 anos e vem crescendo de forma acelerada, com o 


surgimento de novas editoras e autores que seguem a 
linha conservadora. “De 2010 para cá o mercado 
literário conservador vem crescendo, estão aparecendo 
novas editoras e blogs. Considero que todos esses devem 
buscar novos nichos de mercado e novos leitores, para 
ampliar o número real de pessoas envolvidas nesse 


segmento”, explicou. 


Scansani avalia que a busca por livros que exprimam 
uma nova linha ideológica tem relação com a decepção 
com o socialismo e seus métodos. Para ele, o fracasso 
dos governos de esquerda no Brasil, com seguidos 
escândalos de corrupção e economia em frangalhos 
despertou as pessoas com pensamento crítico. Logo, 
essas pessoas passaram a questionar esse modelo 
político e, consequentemente literário, baseado na 
doutrina da esquerda. A partir dessa insatisfação com a 
ideologia da esquerda, começaram a procurar uma nova 
vertente, até então pouco divulgada e desconhecida do 
grande público. Ou seja, a linha conservadora encontrou 
eco no fracasso da esquerda nos últimos 24 anos no 


Brasil e não para de crescer. 


“Esse fenômeno de mercado é a exaustão do modelo. O 
socialismo é sempre uma promessa de futuro. Eles 
[esquerda] sempre foram contraditórios desde antes do 
Marx. Então esse mercado é uma consequência dessa 
percepção. Estamos num momento que não deve ser 


superestimado e nem menosprezado”, analisa Scansani. 


Danúbio 


Para o escritor Diogo Fontana, sócio-proprietário da 
Editora Danúbio, que também faz parte desse mercado 
literário em ascensão, as obras de autores conservadores 
foram deliberadamente ignoradas pelas grandes editoras 
ao longo das últimas décadas em detrimento a autores 
que seguem a doutrina da esquerda. Esse cerceamento 
impediu a pluralidade de ideias e manteve o público 
consumindo obras de uma única linha de pensamento. 
Afinal, limitar o pensamento crítico mantém o público 
ignorante (no sentido de ignorar, desconhecer outras 
linhas de pensamento). O resultado disso é uma 


sociedade inculta e estagnada intelectualmente. 


“Houve uma clara opção de não publicar centenas de 


livros e o país ficou culturalmente estagnado. Obras 


publicadas na década de 60, como Michel Foucault, são 
até hoje estudadas nas universidades. Por isso é preciso 


restaurar a formação clássica”, afirma. 
Importância de Olavo 


Segundo o escritor, uma das explicações para essa 
escolha deliberada de barrar autores conservadores pode 
ser encontrada no capítulo Contra os Interlocratas, do 
livro O Imbecil Coletivo, de Olavo de Carvalho. O 
capítulo trata justamente da estagnação cultural 
brasileira. Olavo explica que os interlocratas “são 
aqueles que, em razão de prestígio, de relações pessoais 
e sobretudo do exercício de cargos ou poder de lobby, 
seja nos órgãos públicos, seja na indústria livreira ou das 
comunicações de massa, detêm o poder de abrir ou 
fechar as portas às novas ambições bem como, por isto 


mesmo, às novas ideias”. 


Aliás, Fontana afirma que a abertura e posterior 
ascensão do mercado literário somente foi possível 
graças a Olavo de Carvalho, que também tem grande 
responsabilidade na formação dos novos pensadores 


brasileiros de direita. “A demanda já estava lá, latente, 


mas ele [Olavo] furou esse bloqueio. O Olavo é 
fundamental, sem ele não teria essa expansão. 
Precisamos de pensadores, o caminho para que isso 
ocorra está no COF [Curso Online de Filosofia]. Ali está 
dado o mapa da mina, mas ainda vai demorar”, prevê o 


escritor. 


Além das editoras Armada e Danúbio, outras editoras 
são importantes para o crescimento do mercado 
literário conservador, como a Vide Editorial, a Concreta 
e a Kírion. A Concreta, criada por alunos de Olavo de 
Carvalho, é especializada em literatura clássica e tem 
um vasto catálogo de teologia católica, além de autores 
escolásticos como Santo Tomás de Aquino. A Kírion, por 
sua vez, aposta nos lançamentos sobre a educação 


conservadora. 
Mercado audiovisual e a guerra cultural 


Não é apenas o mercado literário conservador que vive 
um boom editorial nos últimos anos. O segmento 
audiovisual também passa pelo mesmo fenômeno e 
oferece um gama de títulos e autores que seguem a linha 


conservadora. Um exemplo é o documentário “Milagre”, 


dirigido pelo cineasta Mauro Ventura, aluno do filósofo 
Olavo de Carvalho e entusiasta da ideologia 


conservadora. 


O filme é uma investigação filosófica sobre o fenômeno 
do milagre no cristianismo. O documentário mescla 
entrevistas com Olavo de Carvalho e os físicos Wolfgang 
Smith e Raphael de Paola, com imagens da natureza e 
de abóbadas e vitrais de catedrais europeias. Olavo de 
Carvalho afirma que a ciência, por seus métodos, é 
incapaz de explicar os milagres. "O fato miraculoso 
mostra a conexão de causas que não podemos enxergar”, 
diz o professor na película, que entrou em cartaz em 


abril. 


Recém-nomeado diretor do Centro de Artes Cênicas da 
Fundação Nacional das Artes (Funarte), o dramaturgo 
Roberto Alvim pediu, em sua página no Facebook, o 
engajamento de artistas conservadores para criar uma 
“máquina de guerra cultural”. O segmento teatral é 
conhecido por ser um espaço amplamente dominado 
pela esquerda. Alvim promete romper as amarras e 


revitalizar a rede federal de teatros, estimular a criação 


de companhias de repertório clássico e a escritura de 


obras contemporâneas. 


“Peço a todos os atores, diretores de teatro, 
dramaturgos, professores de artes cênicas, cenógrafos, 
figurinistas, iluminadores e sonoplastas, que se alinham 
aos valores conservadores no campo da arte do teatro, 
que enviem mensagens para O e-mail 
teatrobrasileirodearte (Doutlook.com com seus 
currículos. Estamos montando um grande banco de 
dados de artistas de teatro conservadores para 
aproveitamento em uma série de projetos. Vamos criar 


uma máquina de guerra cultural” publicou Alvim. 


A guerra cultural contra o marxismo cultural citada por 
Alvim tem apoio do presidente Jair Bolsonaro (PSL). O 
capitão criticou o uso de dinheiro público em produções 
cinematográficas através da Agência Nacional de 
Cinema (Ancine). Para deixar claro que as críticas não 
dizem respeito somente aos filmes ideológicos ou que 
vão contra a família (citou como exemplo o filme Bruna 
Surfistinha, que em 2011 recebeu investimento de R$ 
4,3 milhões), Bolsonaro vetou inclusive o financiamento 


de uma produção que contava a ascensão da linha 


conservadora no país, desde as manifestações populares 


de 2013 até a sua vitória na eleição presidencial. 


“Recentemente tomei conhecimento sobre a liberação 
para captação de R$ 530 mil via Ancine para a produção 
de um filme sobre minha campanha nas eleições. Por 
coerência sugeri que voltassem atrás nessa questão. Não 
concordamos com o uso de dinheiro público também 
para estes fins”, afirmou Bolsonaro em suas redes 
sociais. O presidente reiterou que não se trata de 
censura, apenas não haverá uso de dinheiro público para 
este fim. “Deixo bem claro, quem no Brasil quiser fazer 
filme com Bruna Surfistinha, seja quem for, fique à 
vontade. Isso, se nós fôssemos interferir, seria censura. 
O que nós não podemos admitir e não queremos, é que 
esse tipo de filme, ou filme de político, como o meu, 


com dinheiro público”. 
Ancine 


Inicialmente, Bolsonaro sugeriu que poderia impor um 
filtro cultural à Ancine ou transferir a sede da agência 
do Rio de Janeiro para Brasília. Pouco depois, 


entretanto, o presidente declarou que não está 


descartada a extinção da Ancine ou uma completa 
reformulação. “Não tem nada que o Poder Público tenha 
que se meter a fazer filme”, publicou o capitão, em seu 


Twitter. 


Uma das possibilidades em estudo pelo governo seria 
retirar da Ancine a gestão do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA). O fundo foi criado em 2006, no 
governo Lula, com a justificativa de fomentar a cadeia 
produtiva da atividade audiovisual no Brasil. O porta- 
voz da Presidência da República, Otávio Rêgo Barros, 
confirmou que o tema está sendo avaliado pelo governo 
federal. Se a mudança ocorrer, o FSA poderá ser gerido 
pela Secretaria Especial da Cultura, vinculado ao 


Ministério da Cidadania. 


O FSA contempla atividades como produção, 
distribuição, comercialização, exibição e infraestrutura 
de serviços, por meio de investimentos, financiamentos, 
operações de apoio e de equalização de encargos 
financeiros. O orçamento do fundo para este ano é de R$ 
724 milhões, e os recursos devem ser aplicados em 
investimentos em projetos de desenvolvimento da 


atividade audiovisual e produção de obras audiovisuais. 


Para concluir o objetivo de extinguir a Ancine, no 


entanto, é necessário aprovação do Congresso Nacional. 


IR AO TOPO 


e 


Governo enfrenta uma 


estratégia internacional de 


tomada da região 


Mais uma vez o presidente 
Jair Bolsonaro (PSL) sai 
em defesa do Brasil e 
denuncia a estratégia de 
tomada da Amazônia, 
liderada por instituições 
globalistas. Em reunião 
realizada no Palácio do 


Planalto, no encontro de 





A Amazônia é 
nossa! 


por Priscila Dalcin 





café da manhã com os profissionais da imprensa, ao ter 


a gestão ambiental de seu governo questionada por um 


jornalista estrangeiro, Bolsonaro retrucou mostrando 


que seu governo está atento à preservação da soberania 


nacional e apontou para um algo real: a cobiça de 


organismos internacionais sobre a Amazônia. 


“Os novos números do desmatamento estão mostrando 
um crescimento assustador,” afirmou o jornalista, que 
ainda complementou dizendo que o governo não daria 
sinais positivos em relação à proteção do meio 
ambiente. Não satisfeito, o repórter completou: “o 
senhor presidente entende e pretende convencer (...) O 
mundo que realmente o governo tem uma preocupação 


séria com a preservação da Amazônia?”. 


Visivelmente irritado, Bolsonaro manteve a compostura 
sem deixar de falar a verdade: “primeiro vocês têm que 
entender que a Amazônia é do Brasil, não é de vocês!”. 
E, apesar de o jornalista nem sequer olhar na direção do 
presidente enquanto ele o respondia, Bolsonaro 
continuou elucidando a todos: “(...) a gente sabe do 
interesse mundial (...) em criar uma grande área de 
preservação da Amazônia, de 136 milhões de hectares, e 
que se discute lateralmente quando há essas reuniões de 


clima pelo mundo afora”. 


Para muitos pode ter parecido uma grosseria da parte de 
Bolsonaro, mas, na verdade, o que o presidente fez foi 
lançar na arena do debate público a verdade a respeito 


de uma trama internacional de arrecadação de fundos 


baseado na mentira do aquecimento global, que por sua 
vez, é utilizada para um fim ainda maior: a formação de 
blocos supranacionais visando pavimentar o caminho 


para um governo único mundial. 


Traduzindo: o presidente defende o país e anuncia à 
população todas as armadilhas criadas por grupos que 
intencionam tomar a Amazônia. Desnudados, aqueles 
que articulam contra o Brasil travam uma nova guerra 
contra a imagem, honra e dignidade de Bolsonaro, que 
revela corajosa e publicamente as tramoias criadas 


contra o país. 


Diante dos discursos falaciosos propagados inúmeras 
vezes em tom de verdade, o presidente disparou: “se 
toda essa devastação que vocês nos acusam de estarmos 
fazendo, que já teria sido feita no passado, a Amazônia 
teria sido extinta, já seria um grande deserto”. Quanto a 
dar satisfações a outros países, avisou que nenhum 
governo do mundo teria autoridade moral para falar 
sobre a Amazônia, uma vez que teriam destruído seus 


respectivos ecossistemas. 


“Quando se fala da Alemanha por exemplo, (...) de 
energia elétrica, a fonte de energia (...) é a fóssil, 
petróleo, termelétricas, o carvão também em grande 
parte, [sendo que] o carvão quase inexiste aqui no 
Brasil, então nós somos exemplo pra vocês. (...) Não 
estamos no mesmo caminho que vocês e agora só 


cobram de nós”, alfinetou. 


A respeito dos dados divulgados pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE) onde apontavam um 
aumento de 88% no desmatamento da Floresta 
Amazônica em junho, Bolsonaro argumentou que as 
divulgações realizadas pelo órgão teriam sido 
irresponsáveis, acusando o diretor da entidade de estar a 
serviço de alguma Organização Não Governamental 
(ONG). Ofendido, o diretor Ricardo Galvão, manifestou- 
se no dia seguinte dizendo que o presidente estaria 


fazendo “uma piada de um garoto de 14 anos”. 


Após realizar um levantamento detalhado com a revisão 
dos dados do INPE, o ministro do Meio Ambiente, 
Ricardo Salles, mostrou passo a passo a análise 
realizada e explicou: “não estamos aqui negando a 


importância do tema [desmatamento] (...) mas 


simplesmente para colocar a questão nos seus devidos 
termos e informar a população do que de fato tem 


acontecido.” 


A reavaliação dos dados deixou claro, segundo o 
ministro, que os números tinham sido manipulados e 
que o INPE não teria feito isso propositalmente, mas 
sim, quem interpretou os dados: “nós não vamos brigar 
com os números. (...) Nós não estamos negando 
números, estamos simplesmente dizendo que a 
manipulação deles para o fim indevido de criar falsas 
polêmicas é muito ruim para o país e não ajuda na 
política de preservação. (...) O que criticamos é que 
essas informações não estão trazendo os insumos 
necessários pra gente fazer a fiscalização diária, em 


tempo real, como se pretende fazer”. 


O ministro alegou que o aumento em 88% no 
desmatamento é uma mentira e, apesar de o clima ter 
esquentado entre o governo e o INPE, ele informou que 
o instituto reconheceu o erro de avaliação dos dados. A 
confusão gerou mal-estar entre os envolvidos e 


Bolsonaro ainda foi acusado por órgãos da mídia de 


estar maquiando os números por conta de interesses 


econômicos. 


“A questão ambiental, todo mundo leva em conta. Com 
outros países em que estamos negociando a questão do 
Mercosul ou até acordos bilaterais, dificulta [a 
negociação) com a divulgação desses dados. Então 
temos que ter responsabilidade”, explicou o presidente. 
No entanto, ele explicou que é perfeitamente possível 
associar o desenvolvimento econômico aos cuidados 
com o meio ambiente: “Repetindo aqui: nós 


preservamos mais do que todo o mundo”. 


Apesar do presidente e do ministro terem apresentado 
os cenários de forma esmiuçada, a mídia e os 
ambientalistas voltaram-se contra o governo. O mal- 
estar foi geral e o próprio diretor do Instituto anunciou 
sua exoneração, uma vez que suas declarações na 
imprensa em relação ao presidente da república, 
geraram constrangimento e foram consideradas como 


quebra de confiança. 


Para além das declarações, há um jogo que envolve 


uma trama global 


Em seu recente discurso proferido em Manaus, na 
Reunião do Conselho de Administração da SUFRAMA, o 
presidente Jair Bolsonaro iniciou sua fala com a chave 
da questão: “o mundo todo sempre esteve com os olhos 
voltados para essa região”. E não é por acaso. A 
Amazônia perpassa por nove países (Brasil, Bolívia, 
Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname 
e Guiana Francesa) e cerca de 60% desse tesouro tropical 


encontra-se em solo brasileiro. 


Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, o 
panorama geográfico da região revela que a Amazônia é 
o maior bioma do Brasil. Ocupando mais de quatro 
milhões de quilômetros quadrados, na região crescem 
2.500 espécies de árvores, produzindo um terço de toda 
a madeira tropical do mundo e 30 mil espécies de 
plantas, o que representa cerca de 25% das plantas da 


América do Sul. 


A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do 
mundo: cobre cerca de seis milhões de quilômetros 
quadrados, contando com 1.100 afluentes. Seu principal 


rio, O Amazonas, corta a região para desaguar no 


Oceano Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões 


de litros d'água por segundo. 


As estimativas situam a região como a maior reserva de 
madeira tropical do mundo. Seus recursos naturais - 
que, além da madeira, incluem enormes estoques de 
borracha, castanha, peixe e minérios, por exemplo - 
representam uma abundante fonte de riqueza natural. A 
região abriga também grande riqueza cultural, incluindo 
o conhecimento tradicional sobre os usos e a forma de 
explorar esses recursos naturais sem esgotá-los nem 


destruir o habitat. 


Diante desse tesouro natural, os globalistas - aqueles 
que pretendem instaurar um governo único no planeta — 
renovam suas estratégias buscando maneiras de 
roubarem a Amazônia, criando um novo país, onde 
possam sugar todas as riquezas locais e formando um 


bloco local. 


O ex-Secretário de Estado dos Estados Unidos, Henry 
Kissinger, praticamente previu o cenário político atual: 
“os países industrializados não poderão viver à maneira 


como existiram até hoje se não tiverem à disposição os 


recursos não renováveis do planeta. Para tanto, terão os 
países industrializados que montar um sistema mais 
requintado de pressões, de constrangimentos, 
garantidores de consecução do seu intento”. E debaixo 
da cobiça internacional, o Brasil está sendo alvo de um 
plano de pressão e constrangimento que tem como 


táticas: 


- disseminar a ideia do aquecimento global causado por 


ação humana 


- disseminar que a Amazônia é responsável pelas chuvas 


em locais áridos 
- demarcar terras indígenas na região 


- ocupar a região com ONG's propagadoras dessas 


mentiras 


- disseminar que o Brasil tem elevados índices de 


desmatamento 


- implementar o Corredor Triplo A 


Para impedir que tomem a Amazônia do Brasil, o país 


precisa não só manter-se em constante vigilância mas 
também deve desconstruir todas as táticas de ação 
orquestradas pelas ONG's internacionais. O primeiro 
passo é reequipar as Forças Armadas e trabalhar o 
monitoramento dos 17 mil quilômetros de fronteiras de 
selva com tecnologia e inteligência: “falar em monitorar 
perfeitamente esse sistema de fronteira é um absurdo, 
isso não existe. Nem mesmo os Estados Unidos 
conseguem monitorar os 3.500 quilômetros, [uma 
extensão] cinco vezes menor do que a fronteira 
brasileira. Temos que melhorar esse monitoramento e 
essa melhora vai acontecer com tecnologia, com 
inteligência e muito empenho”, revelou o Ministro 
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, o General 
da reserva, Augusto Heleno, em entrevista concedida no 
Programa de televisão, Roda Viva (05/09/18). 


Ferrenho crítico da tese do aquecimento global, o 
Professor Doutor de Geografia e Climatologia da 
Universidade de São Paulo (USP), Ricardo Felício, 
denuncia as mentiras disseminadas pelo IPCC 
(Intergovernmental Panel on Climate Change), como a 


existência do próprio aquecimento do global e explica 


que essa mentira foi criada para gerar fundos para os 
organismos internacionais colocarem em prática seus 
planos de poder: “aquecimento global é fraude”, afirma 


categoricamente. 


Além disso, Felício também refuta a formação de chuvas 
por parte das florestas amazônicas: “por mais 
formidável que seja a evapotranspiração da floresta, ela 
é de duas a três ordens de grandeza inferior àquela que 
vem dos oceanos, através dos ventos Alíseos, com 
mudanças sazonais, e que transportam a verdadeira 
umidade para o continente, ocasionando fabulosas 
chuvas”. Ou seja, Felício explica que não existe 
influência alguma do desmatamento no clima global: “a 
floresta está lá porque chove, não chove porque tem 
floresta. Se você tirar todas as árvores da Amazônia, em 


pouco tempo, crescerá tudo de novo.” 
Política indigenista 


Outra tática que já está em curso há décadas, é a política 
indigenista. Por meio dela, os índios são utilizados como 
massa de manobra sendo lançado sobre eles toda sorte 


de mentiras sob a justificativa de protegê-los: “ao longo 


dos anos colocamos na cabeça que para caracterizar 
uma política indigenista independente e construtiva era 
distribuir terra”, revela Augusto Heleno. Enquanto os 
estrategistas utilizam desculpas para implementarem 
demarcações de terra para os índios alegando a 
necessidade da preservação da cultura deles, a verdade 
vem à tona. Quando foi Comandante da Amazônia, 
General Heleno revela que visitou mais de 200 tribos 
indígenas e que sempre a primeira pergunta do chefe da 
tribo era: “general, quando é que eu vou ter luz 


elétrica?” 


Isso vai de encontro a tudo que os globalistas 
disseminam, alegando que os índios querem manter-se 
isolados e com sua cultura original. A experiência do 
general comprova que todos querem os avanços da 
civilização: “essa história de que a preservação das 
tradições, só acontecerão se esses índios estiverem 
protegidos pela FUNAI, é uma mentira! A FUNAI não faz 
com que esse índio se sinta um cidadão brasileiro e a 
demarcação de terras que aconteceu no Brasil, muitas 
delas foram em cima de laudos fraudulentos, a maior 


parte demarcada em cima de terras na fronteira, 


riquíssimas em minérios. Pior: terras que hoje 
emendadas, formam territórios que podem 
perfeitamente, diante desse documento espúrio, de 
lesa-pátria, que é a Declaração de Direitos dos Povos 
Indígenas, que diz que o índio tem autonomia e pode 


escolher sua forma de governo”. 


Junto às demarcações de terras distribuídas 
indiscriminadamente aos índios, adentraram milhares 
de ONGs no país, estimadas em cerca de 100 mil, pela 
Comissão de Inquérito Parlamentar (CPI) das ONGs. O 
objetivo maior delas é pesquisar os solos e estratégias de 
enfraquecimento da soberania nacional. “Quem é que 


ferra o brasil aqui? As ONGs!”, disparou Bolsonaro. 


“Se amanhã, uma ONG dessas internacionais resolver 
abraçar de que o Ianomâmi tem que ser independente, 
cria uma bandeira, cria um hino, já tem um território, 
vai na ONU e pede o reconhecimento da independência. 
Você perde um pedação do Brasil”, conclui Augusto 


Heleno. 


E por fim, a tática mais perigosa é o chamado Corredor 


Triplo A, que é uma área formando a união entre os 


Andes, a Amazônia e o Atlântico. Criada pela Fundação 
Gaia, a ideia ganha cada vez mais apoios e tornou-se 
uma ameaça real à soberania nacional. Tanto o é, que o 
General Villas Bôas, quando ainda na ativa, em 
setembro de 2018, pronunciou-se em uma rede social 


declarando a sua preocupação com o Corredor Triplo A. 


O mais enredado ataque para roubarem a Amazônia dos 
brasileiros está acontecendo com a crescente difamação 
internacional sobre a política ambiental do governo Jair 
Bolsonaro: “se você somar os percentuais que já 
anunciaram até hoje de desmatamento na Amazônia, 
ela já seria um deserto”, revela Heleno. No entanto, o 
Ministro explica que já possuímos mais da metade da 
Amazônia intocada e os países que cobram um 
comportamento de preservação ambiental, nunca o 
seguiram. “O maior preservador de ambiente do mundo, 
é o Brasil. (...) A Amazônia é brasileira e quem tem que 


cuidar dela somos nós,” finaliza Heleno. 


IR AO TOPO 


Um país de 
joelhos 
para a 
Petrobras 


por Priscila Dalcin 





> JUDICIÁRIO 


Monopólio estatal 


atravanca desenvolvimento 


socioeconômico do país 


Se o custo de vida do 
brasileiro está alto, deve- 
se em grande parte à 
Além de 


monopolizar a produção 


Petrobras. 


de petróleo no país, o fato 
da companhia ser estatal, 
tornou-a um instrumento 
desvio de 


ativo para 


recursos. Não obstante, a 


maior parte das mercadorias transportadas no Brasil é 


feita por meio de rodovias. A resultante desse cenário 


escabroso é que o país se tornou refém de uma empresa 


que, em passado recente, foi tomada pela corrupção e, 


invariavelmente, o custo Brasil vai às alturas, sufocando 


a indústria e a vida do cidadão comum. 


Com o monopólio do mercado de combustíveis, a 
Petrobras assume 93,6% da produção do petróleo no 
país, enquanto três grandes empresas, juntamente com 
outras menores, dividem a fatia de 6,4% do restante do 
mercado, segundo o Boletim de Conjuntura do Setor 
Energético, produzido pela Fundação Getúlio Vargas 
(Junho/2019). Em 2018, o país consumiu 45,5 milhões de 
m3 em óleo diesel, sendo que 81,7% do volume desse 
combustível comercializado foi utilizado para o 
transporte rodoviário de cargas, conforme indica o 


Balanço Energético Nacional 2018. 


A Petrobras assumiu a postura monopolista com a 
instituição da Lei do Petróleo, criada em 1953, durante o 
governo do ex-presidente Getúlio Vargas. A quebra do 
monopólio estatal aconteceu em 1997, durante o 
governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) que abriu parcialmente o capital da companhia 
aos investimentos estrangeiros, tornando o governo o 
acionista majoritário da Petrobras, que continuou sendo 


uma estatal mas de economia mista. 


“Quando há monopólio é por força de lei ou por vontade 


do governo. Não existe justificativa econômica para isso. 


A única justificativa econômica para o monopólio é 
quando as empresas não conseguem arcar com os seus 
custos. Construir uma usina de aço é tão caro quanto 
uma refinaria e não temos esse monopólio nesse 
segmento, ao contrário, somos altamente competitivos”, 
explica o professor-doutor na Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da Universidade de 


Brasília, José Carneiro. 


Como a lei do Petróleo já foi revogada há mais de dez 
anos, o monopólio continuou existindo claramente por 
força da vontade dos governos que alimentaram ou 
fecharam os olhos para a corrupção que assaltava a 
Petrobras e a corroía por dentro. Esse sistema estatal só 
beneficia aqueles que criam cabides de emprego nas 
estatais, desviam recursos ou criam super-salários para 
“os amigos do rei”, ou seja, os amigos de quem está no 


poder. 
Mal do monopólio 


Um monopólio sempre atua na contramão do livre 
mercado cujo pressuposto é atender a demanda por 


critérios de preço e qualidade. Ao possuir o controle de 


praticamente todo o mercado, a tendência é que a 
empresa eleve seus preços, uma vez que ela se torna a 
única fornecedora daquele produto e, se o comprador 
não quiser aceitar o preço estabelecido, permanece sem 
o produto. Diante disso, a empresa monopolizante 
aproveita-se da situação e pratica a variação de preços 
conforme bem entender. Além disso, a companhia tende 
a acomodar-se nos quesitos qualidade e inovação pois, 
sendo a única fornecedora daquele segmento, 
permanece despreocupada com a possibilidade de 
perder mercado pois seus consumidores não possuem 


outras opções de compra para aquele produto. 


Além de atuar como um monopólio, a Petrobras tem 
outro fator altamente pernicioso para o país: ela é uma 
estatal. Com a corrupção instaurada pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) no Brasil, a política deixou de 
impulsionar negócios passando a ser ela o negócio em 
si. Politizada durante a gestão dos governos petistas, a 
Petrobras adotou a corrupção como seiva vital e tornou- 
se moeda de troca em um grande arranjo criminoso. 
Prova disso é o caso Petrolão, escândalo de corrupção 


descoberto pela Operação Lava Jato, no qual eram 


realizados pagamentos de propinas e oferecidos cargos 
de diretorias em troca de apoios no parlamento 
brasileiro, como ocorreu no caso do ex-diretor de 
abastecimento da Petrobras, Paulo Roberto Costa. O 
esquema de corrupção rendeu até o momento um 


prejuízo de 44 bilhões de Reais para o país. 


A divulgação do Petrolão prejudicou a imagem da 
empresa em âmbito internacional e suas respectivas 
ações. Com isso, os efeitos da corrupção desmedida 
transpuseram as barreiras nacionais, alcançando 
investidores localizados na Holanda e Estados Unidos. 
Por conta dos processos a que foi submetida, a 
companhia conseguiu fechar um acordo em 2018 para 
pagar 3,4 bilhões de Reais a todos que entraram na 
Justiça contra a empresa, em razão das perdas 
ocasionadas pelo esquema de corrupção. Essas perdas 
representam apenas um sintoma do que a má gestão 


estatal proporciona na saúde de uma empresa. 


O fator estatizante também prejudica a Petrobras 
tornando-a ineficaz. Característica típica de gestões 
estatais, a companhia deixou de investir em 


modernização tecnológica, algo que toda empresa 


privada realiza continua e periodicamente visando 
manter-se competitiva no mercado. A última vez que 
houve um investimento substancial nas refinarias 
brasileiras foi no período do Regime Militar. 
Reconhecido no meio acadêmico, o falecido economista 
Milton Friedman explica esse cenário com sua famosa 
frase: “se colocarem o governo federal para administrar 


o deserto do Saara, em cinco anos faltará areia”. 
Erros 


Mesmo o país sendo autossuficiente na produção do 
petróleo, ainda comete a absurdidade de exportar o 
petróleo bruto, do tipo denso e difícil de refinar, e 
importar o óleo refinado, com maior valor agregado. O 
problema é que o país ganha menos com a exportação 
do óleo pesado do que com a importação do óleo leve, 
ou seja, tem prejuízo. Além disso, o Brasil continua 
subutilizando sua capacidade instalada de 
processamento. O que outrora aproveitava-se 95% do 
potencial das refinarias, atualmente utiliza-se apenas 
75%, O que representa a produção de dois milhões de 
barris por dia, podendo produzir dois milhões e 


seiscentos mil barris diariamente. 


Associado a todo esse cenário que orbita ao redor da 
questão petrolífera, o país deixou de investir em 
ferrovias, o que resultou na maior parte do transporte de 
cargas sendo realizado nas caçambas dos caminhões. O 
transporte de mercadorias por meio das rodovias, são 
responsáveis por 65% de toda a carga brasileira, 
segundo o Anuário Estatístico de Transporte 2010 — 


2018, produzido pelo Ministério da Infraestrutura. 


Somando o monopólio estatal corrupto a uma demanda 
gigantesca de combustíveis por conta do transporte de 
cargas por rodovias, o preço da gasolina permanece alto, 
bem como de suas respectivas cargas. No feijão, no 
remédio, nas roupas, em tudo que é transportado em 
caminhões, está embutido os elevados custos do 
combustível. “Na verdade, afeta também no preço do 
transporte particular, como o táxi, o uber, o trem - que 
também faz uso do diesel, afeta o transporte de cargas 
por navios e os preços das passagens aéreas”, explica 


José Carneiro. 


O cenário já não é favorável e, quando leva-se em 
consideração os impostos adicionados, torna-se caótico. 


A composição do preço dos combustíveis divide-se em: 


34% correspondendo à produção do óleo denso, refino e 
margens de lucro da Petrobras; 12% corresponde à 
adição de etanol; 9% à distribuição e revenda; 29% 
corresponde ao ICMS; 16% ao CIDE, PIS/PASEP, 


COFINS; totalizando 45% somente em impostos. 


A política de reajustes de preços diária adotada pelo ex- 
presidente da Petrobras, Pedro Parente, era falaciosa e 
gerou a crise dos caminhoneiros. “A tensão foi por conta 
da inflação porque não é possível fazer um cálculo 
econômico e fechar contratos, a vida fica imprevisível. 
Como assinar o contrato sem preço fixo do frete? A 
única forma de fugir disso é cobrando caro pelo frete”, 


esclarece Carneiro. 


Governo erra ao manter a política equivocada de 


variação de câmbio, segundo especialista 


O presidente da Petrobras mudou, mas a política 
equivocada de variação de câmbio permaneceu. O 
professor José Carneiro explica que o preço da gasolina 
não muda todo dia no Canadá, nem na França, na 


Inglaterra, nem nos Estados Unidos (EUA): “essa 


flutuação não acontece. Um exemplo disso é que o preço 


do petroleiro é fixo, o mercado não funciona flutuando”. 


“O que ocorre na realidade é que o petróleo é uma 
commodity, cotado em dólar. Mas tanto o trigo quanto a 
soja também o são, e estão na bolsa de Chicago e, no 
entanto, o Brasil importa mais trigo em relação ao 
consumo interno total do que importa petróleo. A 
diferença é que a Petrobras é um monopólio, é a 
diferença efetiva nesse mercado. E ele transfere todos os 


custos para o brasileiro”, finaliza. 


Nasce aí o custo Brasil que, segundo o ministro da 
economia Paulo Guedes, são como bolas de ferro que 
extinguem a capacidade de competição da indústria 


brasileira e encarecem o custo de vida de cada cidadão. 
Solução complexa 


O preço da gasolina no Brasil está na média mundial. 
Num ranking onde são avaliados 164 países, os Estados 
Unidos ocupam a posição 34º e o Brasil a 87º, 
permanecendo em uma posição elevada, segundo a 


Global Petrol Prices (julho / 2019). Apesar disso, em um 


cenário de monopólio estatal, corrupção, transporte de 
cargas prioritariamente realizado por rodovias e altos 
impostos, é possível transformar esse cenário 
aumentando a competitividade no setor para reduzir os 
custos não só do combustível mas de tudo que é 


transportado no país por rodovias. 


A solução é complexa, passa por várias frentes e não 
necessariamente deve-se atacar o problema maior, que 
seriam os altos impostos. É preciso transformar a 
realidade daquilo que é mais prático e objetivo de 


realizar. 


Diante disso, privatizar a Petrobras não seria a solução 
para a redução do custo Brasil e preços dos produtos 
transportados pelo fato de que o país trocaria apenas 
um monopólio estatal por um monopólio privado. 
Porém, desmembrar a companhia e privatizar algumas 
partes, oferece um início de geração de competitividade 
para o mercado, aquecendo-o com a concorrência que 
será gerada a partir de então, acarretando em uma baixa 


na porcentagem de 34%. 


Mudanças 


Por conta disso, o governo federal anunciou a 
privatização de oito das 13 refinarias do grupo 
Petrobras, correspondendo a metade da capacidade de 
refino da companhia no país. As unidades são a Alberto 
Pasqualini (Refap, no Rio Grande do Sul) Abreu e Lima 
(Rnest, em Pernambuco), Landulpho Alves (Rlam, na 
Bahia), Gabriel Passos (Regap, em Minas Gerais), 
Presidente Getulio Vargas (Repar, no Paraná), Isaac 
Sabbá (Reman, no Amazonas), a Lubrificantes e 
Derivados de Petróleo do Nordeste (Lubnor, no Ceará) e 
a Unidade de Industrialização do Xisto (SIX, no Paraná). 
E para evitar concentração de mercado, um mesmo 
empreendedor não poderá comprar mais de uma 


refinaria. 


Em segunda instância, o problema deve ser atacado 
privatizando a companhia. “Trocar um monopólio 
público por um privado não é interessante. Ela tem que 


ser desmembrada e privatizada”, alerta Carneiro. 
b) 


O ideal é abrir o mercado para novos players do setor. No 
Brasil, temos 28 empresas atuando na produção de óleo 
e gás, segundo o Boletim da Produção de Petróleo e Gás 


Natural emitido pela Agência Nacional de Petróleo 


(ANP)[1] mas oferecer espaço para novas empresas 
impactaria significativamente nos 96% que a companhia 


detém de market share. 


A política de variação de preços flutuantes também deve 
ser modificada. “Eles deveriam ser pesadamente 
regulados, da mesma forma como acontece com a luz, 
cujo operador nacional determina a porcentagem que 
eles podem subir o preço”, exemplifica Carneiro. E, por 
fim e, em última instância, com relação aos impostos, 
José Carneiro enfatiza: “tem que reduzir principalmente 
os gastos dos estados, por conta do ICMS”. Na verdade, 
os gestores públicos poderiam começar a se alinhar ao 
governo federal e estanquir a sangria indiscriminada de 
desvio de recursos. É o que todo brasileiro espera, além 
da redução significativa no preço dos combustíveis e 
demais produtos. Só assim o brasileiro deixará de ser 
refém da Petrobras, conquistará uma liberdade 
econômica e consequente aumento na qualidade de 


vida. 


[1] Boletim da Produção de Petróleo e Gás Natural - 
28/02/2018. 
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+3 EXECUTIVO 


Apesar das polêmicas 


vazias criadas pela grande 
mídia, governo consegue 
cumprir promessas e 
apontar para um novo 


cenário em seis meses 


O Brasil de 
volta ao jogo 





O presidente Jair pr popisu; 
Bolsonaro (PSL) 
completou em julho seis 
meses à frente do posto 


máximo da República. Em 





pouco mais de 200 dias no 
cargo, o primeiro presidente de direita no Brasil 
cumpriu promessas de campanha e conquistou avanços 
nas áreas de Infraestrutura, Economia e Relações 
Exteriores, devolvendo a confiança internacional no 


Brasil. 


Nos primeiros meses de governo o capitão reduziu 


alíquotas de importação e barreiras não tarifárias, 


reduziu de 29 para 22 o número de ministérios e cortou 
21 mil cargos comissionados, conforme prometera na 
campanha. Naturalmente, alguns setores do governo 


tiveram problemas. 


O Ministério da Educação teve um início confuso sob o 
comando de Ricardo Vélez Rodriguez, mas depois o 
Executivo ajustou a rota com Abraham Weintraub. O 
Ministério da Justiça também não conseguiu emplacar 
projetos prioritários, como o pacote anticrime. No 
entanto, os avanços são evidentes e colocam o Brasil 
num outro patamar. Embora seja consenso dentro do 
governo que ainda há muito a ser feito para corrigir os 
24 anos de governos de esquerda, que aparelharam o 
Estado e criaram barreiras que atrapalham a condução 


de um novo Brasil. 
Infraestrutura 


O Ministério da Infraestrutura, comandado por Tarcisio 
Gomes de Freitas é, talvez, aquele que apresentou 
desempenho mais eficaz nos primeiros seis meses de 
governo Bolsonaro. Até julho foram realizadas 12 


concessões de aeroportos, divididos em três blocos, com 


ágio de mais de 900% e previsão de arrecadação total de 


R$ 4,2 bilhões no período de 30 anos de concessão. 


Do total de terminais leiloados, seis são no Nordeste 
(Campina Grande/PB, João Pessoa/PB, Recife/PE, 
Maceió/AL, Aracaju/SE e Juazeiro do Norte/CE); quatro 
no Centro-Oeste (Alta Floresta/MT, Cuiabá/MT, 
Sinop/MT e Rondonópolis/MT) e outros dois estão 


localizados na região Sudeste (Vitória/ES e Macaé/R)). 


No final de julho, foi inaugurado o aeroporto em Vitória 
da Conquista/BA, considerado pelo Governo Federal 
como estratégico e essencial para a conectividade do 
estado da Bahia e do Nordeste como um todo. A área 
total do terminal de passageiros é de 3,5 mil metros 
quadrados e o valor total da obra está estimado em R$ 
105,8 milhões. 


“É uma grande obra de engenharia. O maior 
investimento do governo federal em aviação regional no 
Brasil. Vamos ter voos comerciais voltando para cá, 
inclusive jatos”, afirmou o ministro da Infraestrutura 
durante a inauguração do aeroporto baiano. Ele 


destacou, ainda, que o Governo Federal tem priorizado 


investimentos no Nordeste e lembrou que somente na 
Bahia serão investidos R$ 10 bilhões nos próximos 
quatro anos. “A orientação do presidente Jair Bolsonaro 


é: olhe pela infraestrutura do Nordeste”. 


No setor portuário foram arrendados dez terminais, 
sendo três em Cabedelo/PB, um em Vitória/ES e seis em 
Vila do Conde/PA. As dez áreas têm previsão de 
assinatura de contrato até setembro, com investimento 
de R$ 630 milhões e outorga de R$ 667 milhões. No 
setor ferroviário, o governo concedeu à Rumo S.A. 
importante trecho da Ferrovia Norte-Sul, de Porto 
Nacional (TO) à Estrela D'Oeste, que renderá R$ 2,7 
bilhões, com ágio acima de 100%. Para o ministro, os 
recursos que entrarão nos cofres públicos com os leilões 
e concessões são um indicativo que o mercado externo 
está atento ao Brasil e confiante nos novos rumos da 
economia brasileira. “O sucesso dos leilões demonstra 
que os investidores estrangeiros apostam nas 
oportunidades de negócios que o Brasil proporciona”, 


comemorou. 


Além dos leilões e concessões, o Ministério da 


Infraestrutura ainda finalizou obras públicas de vital 


importância. A revitalização da pista secundária do 
Aeroporto Internacional de Belém (PA) e a duplicação 
dos trechos da BR-101 no Rio de Janeiro e em Alagoas, 
além da pavimentação da BR-432/RR e da BR-235/BA, 


são alguns exemplos. 


Economia e Relações Exteriores: os passos para um 


outro Brasil 


Na Economia, o governo Bolsonaro conseguiu passar — 
em primeira votação - na Câmara, com folga, a tão 
necessária Reforma da Previdência. De acordo com o 
ministro Onyx Lorenzoni, até setembro o texto final 
deve estar aprovado e o governo já entra na agenda da 


Reforma Tributária e da revisão do pacto federativo. 


Prioridade do ministro Paulo Guedes, a matéria vai ao 
Senado nesse segundo semestre, e a expectativa é pela 
aprovação sem grandes dificuldades. Até porque os 
senadores acompanharam as discussões na Câmara e a 
proposta já está bastante consolidada. Não há dúvidas 
que a deficitária Previdência precisa ser reformulada 
para sobreviver. A inclusão ou não de estados e 


municípios na reforma deve ser um dos temas polêmicos 


a serem definidos no Senado, além da situação de 
categorias profissionais específicas, como professores e 


policiais. 


Embora a Previdência tenha sido a principal pauta 
econômica do governo, outra conquista relevante no 
setor foi a Medida Provisória da Liberdade Econômica. O 
texto da MP estabelece normas gerais para garantir a 
livre iniciativa de negócios no país, de forma prática e 
desburocratizada. A Medida Provisória permite que 
empreendimentos considerados de baixo risco sejam 
desenvolvidos sem depender de qualquer ato de 
liberação pela Administração Pública. Ou seja, na 
prática atividades econômicas que não oferecem risco 
sanitário, ambiental e de segurança não vão precisar 
mais de licenças, autorizações, registros ou alvarás de 


funcionamento. 


Segundo a MP, as atividades econômicas de baixo risco 
poderão ser desenvolvidas em qualquer horário ou dia 
da semana, desde que não causem danos ao meio 
ambiente, respeitem normas de direito de vizinhança, 
não gerem poluição sonora nem perturbem o sossego da 


população, e observem a legislação trabalhista. Os 


municípios serão responsáveis pela definição da 


atividade que se enquadre como de baixo risco. 


“Nós buscamos isso, num linguajar meu, usado há 
muito tempo, que é tirar o estado do cangote [de quem 
quer produzir], é traduzido agora num trabalho 
maravilhoso dessa equipe econômica e também da Casa 
Civil, que vai, no meu entender, ajudar muita gente no 
Brasil, em especial aquele empreendedor”, destacou o 


presidente Jair Bolsonaro. 


Outro êxito do governo Bolsonaro foi a assinatura do 
acordo comercial entre o Mercosul e a União Europeia. 
Embora estivesse sendo costurado há mais de 20 anos, o 
acordo teve participação decisiva do Ministério das 
Relações Exteriores e abre um novo horizonte comercial 
ao Brasil e aos países sul-americanos. O acordo entre 
Mercosul e União Europeia reúne um mercado 
consumidor para bens e serviços de 32 países, 
totalizando 780 milhões de pessoas. Além disso, cria a 
maior área de livre-comércio do mundo. Em linhas 
gerais, os dois blocos terão que reduzir a burocracia nas 
transações comerciais. O acordo elimina a tributação 


sobre produtos agrícolas e deve reduzir a taxação sobre 


automóveis e máquinas industriais. O ministério da 
Economia calcula que a economia brasileira vai ter um 


impacto positivo de US$ 125 bilhões em 15 anos. 


“Um acordo é feito em duas dimensões, a técnica e 
política. Em alguns momentos do passado, a parte 
técnica até avançou, mas não houve determinação 
política por parte de governos anteriores do Brasil e 
Argentina. O que mudou foi a determinação política do 
presidente Bolsonaro, que era de fechar o acordo, claro, 
dentro dos interesses brasileiros. É isso que um líder 


» 


faz”, explicou o ministro das Relações Exteriores, 


Ernesto Araújo. 


Aliás, o Ministério das Relações Exteriores conseguiu 
outras vitórias importantes para os rumos do país. O 
Brasil ganhou o apoio oficial dos Estados Unidos para 
ingressar na Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que reúne as 
principais economias do mundo. O apoio norte- 
americano não garante a entrada do Brasil na OCDE, 
mas ter o aval da principal economia do mundo tem um 


peso relevante e mostra confiança no país. 


Ingresso seleto 


O ingresso ao seleto grupo que compõem a OCDE 
poderá trazer inúmeros benefícios ao Brasil, sobretudo 
na atração de investimentos. Geralmente, os principais 
grupos econômicos e financeiros priorizam a aplicação 
de investimentos nos países membros da OCDE. Isso 
acontece porque os membros da organização têm que 
adaptar suas regras econômicas ao padrão de 
competitividade e inovação tecnológica dos países 


altamente industrializados. 


E não foi só isso. O Brasil estreitou os laços com os 
Estados Unidos e começou a discutir um acordo de 
comércio bilateral com a maior economia do mundo. A 
relação com os Estados Unidos deve ficar ainda mais 
próxima com a possível nomeação de Eduardo 


Bolsonaro como embaixador brasileiro em Washington. 


O presidente Donald Trump ainda designou o país como 
um aliado preferencial extra-Otan. A designação é 
atribuída a países que não são membros da Otan 
(Organização do Tratado do Atlântico Norte), mas que 


são considerados aliados estratégicos militares dos 


Estados Unidos. Desta forma, o Brasil passará a ter 
acesso à cooperação militar e transferência de 
tecnologia com os norte-americanos. Trump já declarou, 
inclusive, que trabalhará para que o Brasil seja um 
integrante da Otan, e não somente um aliado 
preferencial. A decisão final, no entanto, cabe a 


organização. 


Damares: apesar de alvo preferencial das esquerdas, 


o trabalho com frutos 


O Ministério da Mulher, Família e dos Direitos 
Humanos também trabalhou arduamente e registrou 
triunfos importantes nos pouco mais de seis meses de 
governo Bolsonaro. A ministra Damares Alves promoveu 
uma verdadeira revolução na pasta e adotou valores 
cristãos e baseados na família, com foco na 
implementação de políticas públicas que visem à 


garantia de direitos. 


“Nós estamos fazendo uma grande revolução nessa 
nação e uma releitura sobre o que de fato são os direitos 
humanos para todos, com prioridade para as vítimas. 


Estamos trazendo à luz os invisíveis. Muito ainda 


precisa ser feito, mas esse ministério nasceu grande, 
nasceu gigante, e está mostrando a que veio”, afirmou a 


ministra Damares Alves. 


Entre as principais políticas públicas implementadas 
pelas oito secretarias nacionais que compõem o 
ministério estão programas de inserção de jovens no 
mercado de trabalho, através do projeto Agenda 
Juventude 4.0. Serão instalados espaços físicos em 
municípios de todo o Brasil, com oficinas para a 
qualificação de jovens estão em busca do primeiro 
emprego. O primeiro Espaço 4.0 será inaugurado em 
Ceilândia (DF), no Sol Nascente, a maior favela 


horizontal da América Latina. 


A pasta também lançou, através da Secretaria Nacional 
de Proteção Global, o programa Direitos Humanos nas 
Escolas. Considerado estratégico e prioritário pela 
secretaria, o projeto pretende melhorar o ambiente 
escolar e a relação entre aluno e professor. “Nós 
partimos do diagnóstico de que muitos dos problemas 
da educação brasileira atualmente vem da falta de 
ordem no ambiente escolar e da falta de 


responsabilização dos alunos por esse ambiente. Vamos 


replicar para todo o país um programa que já tem aqui 
no Distrito Federal, que chama Escola de Atitude, em 
que os alunos participam de um concurso entre as várias 
escolas para escolher os melhores projetos para 
melhorar o ambiente escolar”, explicou Alexandre 
Magno, secretário-adjunto da Secretaria Nacional de 


Proteção Global. 


Outras ações importantes do MMFDH foram a nova 
edição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
que institui a Política Nacional de Busca de Pessoas 
Desaparecidas. Foram assinados acordos de cooperação 
técnica com os governos do Amazonas, Santa Catarina e 
Rondônia, para implementar o Programa Criança 
Protegida e aprimorar o atendimento e assistência a 
jovens que tiveram direitos violados. Também será 
implementado um programa de combate a 
subdocumentação civil, com a criação de unidades 


interligadas de cartórios em maternidades. 


O secretário-adjunto destacou ainda que está em 
elaboração o programa Direitos Humanos das Vítimas, 
que pretende dar voz às vítimas de crimes, e não aos 


bandidos que os cometem. “Os direitos humanos 


sempre foram vistos como meio de “proteger os 
criminosos”. Essa é a percepção da maioria da 
população. Nós vamos mudar essa percepção 
contribuindo ativamente para proteger os direitos 
humanos das vítimas de crimes. Vamos estabelecer um 
protocolo nacional de atendimento às vítimas de crimes. 


Vai ser algo revolucionário”. 
E o que não deu certo? 


Apesar de inúmeros avanços em diversas áreas, O 
governo ainda patina em alguns setores. Na Educação, o 
ex-ministro Ricardo Vélez Rodriguez acumulou 
polêmicas e teve muitos problemas nos poucos mais de 
três meses à frente do cargo. Profundo conhecer da 
Educação, o professor-emérito da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército (ECEME), recebeu um 
Ministério da Educação aparelhado e não conseguiu 


emplacar os projetos necessários. 


Vélez foi substituído em abril por Abraham Weintraub, 
economista e professor da Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp). Com pulso firme e pragmatismo, 


Weintraub adotou um discurso contra o marxismo 


cultural nas universidades federais e defende a 
modernização do ensino superior. Para colocar a ideia 
em prática, o Ministério da Educação (MEC) lançou o 
programa Future-se, que propõe uma mudança de 
cultura nas instituições públicas de ensino superior. 
Entre as alterações estão maior autonomia financeira a 


universidades e institutos federais. 


A adesão ao Future-se será voluntária. As universidades 
e os institutos federais não serão privatizados. O 
governo continuará a ter um orçamento anual destinado 
para as instituições. “[O Future-se] coloca o Brasil no 
mesmo patamar de países desenvolvidos. Nós buscamos 
as melhores práticas e adaptamos para a realidade 
brasileira. A maioria das medidas já acontece aqui. Nós 


vamos potencializá-las”, prometeu o ministro. 


Principal proposta do ministro da Justiça, Sérgio Moro, 
o pacote anticrime era uma das metas prioritárias dos 
primeiros 100 dias de governo, mas pouco avançou. O 
projeto foi apresentado à Câmara em fevereiro, e o 
grupo de trabalho criado para analisar a proposta até 
agora não votou o pacote. O atraso, neste caso, não é 


culpa do governo Bolsonaro. Há uma má vontade de 


parlamentares com o pacote anticrime, que endurece o 


combate à corrupção e à impunidade. 


O projeto de lei promove alterações em 14 leis. Um dos 
pontos mais polêmicos é o que trata da prisão após 
condenação em segunda instância. Pela proposta de 
Moro, o tribunal de segunda instância determinará a 
execução da pena. A exceção é no caso de existir 
questões constitucionais ou legais relevantes a serem 
resolvidas em instâncias superiores. Outra 
alteração proposta por Moro e que encontra resistência 
entre os parlamentares é a criminalização do uso de 
caixa dois em eleições. O projeto de lei determina pena 
de 2 a 5 anos de prisão para quem utilizar recursos 
"paralelamente à contabilidade exigida pela legislação 
eleitoral”, o vulgo crime de caixa 2. Atualmente, o caixa 
2 eleitoral só é enquadrado como "omissão" ou 
"declaração falsa”, com reclusão até cinco anos e 
pagamento de 5 a 15 dias-multa. Diante disso, não é 
difícil entender as razões pelas quais a proposta 


encontra resistência dentro do Congresso Nacional. 


IR AO TOPO 





DIREITOS HUMANOS: A sala 
das falsas premissas 


EA Tom Martins 


4» 
$ CULTURAL 


Diante dos desafios filosóficos e humanistas em torno das 
polêmicas sobre o tema Direitos Humanos, chamo a atenção 
para as deturpações que levou a sociedade cunhar epítetos e 
trocadilhos desabonadores, como “direitos dos manos” e outras 
rotulagens pejorativas. Advogo a tese que estas manifestações 
de inconformismo se originam da confusão entre Direitos 


Humanos e impunidade. 


Temo que a soberba dos pseudos 
intelectuais, fanatizados por uma agenda 
ideológica, confundam tratamento caridoso 


com a patológica negação da real degradação 


moral dos delinquentes. Outro fator de suma 
importância está na falta de lucidez dos 
efeitos profiláticos e educativos de uma 
sanção justa e proporcional. Portanto, a 
impunidade pode ser considerada um convite 
ao crime. Em palavras mais duras: 


impunidade significa assassinato. 


Neste contexto, caber-nos-ia falar de amor e 
de perdão? Pretendo responder 
afirmativamente a essa questão, mas me 
sinto responsável pelo prévio esclarecimento 
sobre o rotundo equívoco conceitual que nos 
subverte a ordem natural das hierarquias 
morais. Agressores são tratados como 
“vítimas da sociedade” e as vítimas reais 
como partícipes culposos desta suposta 
“opressão social”. Sim, caros leitores, 
viraram o barco de ponta cabeça. A falta de 
caráter e a injustiça, lamentavelmente, 


foram “gourmetizadas”. 


Em suma, as falsas premissas em torno de 


uma suposta igualdade moral confundem as 


pessoas e invertem valores para chegarmos 
no absurdo em que a vítima acaba no banco 
dos réus (caso Ana Hickmannl[1]) e bandidos 
recebem mais recursos do erário que 
honrados trabalhadores (auxílio reclusão). 
Não raro, o agressor enamora com a 
impunidade, o que motiva o descrédito das 
vítimas em nossas instituições. As 
impunidades provocam  indignações e 
agravamento do problema. Esse cenário de 
horror não colabora com a legítima aspiração 
de consolidarmos e listarmos os direitos 
humanos, de fato, dignos de serem 


enaltecidos. 
Justiça e caridade podem coexistir? 


Arrisco-me numa conceituação livre: direitos 
humanos simbolizam o anseio de um 
tratamento justo e caridoso a todos da 
espécie humana. Muitos perguntariam: em 
que consiste a dignidade de tratamento? O que 
seria “justo e caridoso”? Aqui teço uma 


primeira demanda para a manutenção da paz 


social e a valorização dos direitos humanos: 
os sentimentos das vítimas da violência 
deveriam ser prestigiados pelos direitos 
humanos. Ao contrário do que possa parecer, 
digo isso em defesa dos direitos humanos, 
pois se excluirmos as angústias daqueles que 
sofreram as mais abjetas vilanias, os direitos 
humanos jamais serão respeitados pela 
sociedade. Prova disso está nos próprios 
epítetos desabonadores que mencionei no 


início deste artigo. 


O ponto fulcral do meu discurso está em 
colocar os direitos humanos num patamar de 
razoabilidade e em harmonia com as naturais 
demandas de inibição da criminalidade e 
com o justo fornecimento de um consolo 
moral às sofridas vítimas das mais hediondas 
atrocidades. Isso significaria vingança? 
Respondo negativamente à questão. Isso 
significa que a Justiça — com “j” maiúsculo — 
pode coexistir com os mais belos princípios 


do perdão e da bondade, desde que conserve 


as ações necessárias, ainda que duras, para 
evitar a reincidência do mal e também 
outorgar um oportuno alento moral aos que 


sofreram monstruosas injustiças. 


Na Universidade de Filosofia que frequento, 
um suposto ensinamento é entoado como se 
fosse um sagrado mantra acadêmico: “os 
homens são igualmente dignos”. O material de 
certa disciplina cumpre uma enganosa 
agenda ideológica e bisonhamente informa 
que “na filosofia dos direitos humanos, há 
que se pressupor que os homens são iguais, e 
por isso, igualmente dignos”. Sim, caros 
leitores, chegou o dia de “provar que a grama 


é verde”. Chesterton que o diga. 


A falácia em torno dessa suposta igualdade 
na dignidade e na moralidade dos homens 
está sendo defendida nos círculos 
supostamente intelectuais. Faço parte do 
pequeno grupo das “ovelhas negras” que 
sustentam que homens possuem níveis 


morais (ou de dignidade, como queiram) não 


apenas diferentes, mas sim rotundamente 
diferentes. Afinal, não podemos colocar no 
mesmo patamar ético a caridade cristã da 
madre Teresa de Calcutá e o nacional 


socialismo de Hitler. Ou podemos? 


Em conclusão sobre as falsas premissas em 
torno dos direitos humanos, ressalto que no 
momento que os supostos intelectuais 
negam nossas flagrantes diferenças morais, 
ou seja, nossos incrivelmente diferentes 
patamares éticos, esses “inteligentinhos” (na 
linguagem jocosa de Luiz Felipe Pondé) 
prestam um desserviço aos direitos humanos 


legítimos. 


O enfrentamento da lamentável realidade e 
diversidade ética e moral de nossos tempos é 
condição essencial para que possamos, sob a 
égide da verdade, encontrarmos argumentos 
racionais para que os direitos humanos 
possam conviver com as legítimas demandas 
por justiça. Está na hora de admitirmos que, 


infelizmente, alguns criminosos ainda 


necessitam de admoestações proporcionais e 


coibidoras de futuras atrocidades. 


Em apertada síntese de meu argumento, 
passo a advogar a caridade e a bondade, mas 
sempre sob a égide da justiça, do respeito 
aos sentimentos das vítimas e das medidas 
necessárias para evitar novas barbáries. Em 
outras palavras: precisamos evitar novos 
crimes e proteger nossa sociedade. Portanto, 
digo sim para o tratamento digno a qualquer 
integrante da espécie humana, mas um 
eloquente não à leniência ideológica, à 
impunidade, às injustiças e à insensatez que 
promove a inversão dos mais basilares 


valores morais. 


Derradeiramente, entendo que possamos dar 
guarida aos direitos humanos que estejam 
em consonância com nossa realidade 
evolutiva e existencial. Negar nossos 
diferentes níveis morais não ajudará em 
nada. Precisamos, urgentemente, respeitas 


as medidas justas, proporcionais e 


educacionais das admoestações coercitivas, 
profiláticas e preventivas de um caos social 
ainda mais temerário, conciliando justiça e 
amor, educação e caridade, a fim de 
podermos tremular a nobre bandeira dos 
direitos humanos, sem ferir as legítimas 


aspirações pacíficas dos humanos direitos. 


IR AO TOPO 


A BLASFÊMIA 
DOS TÉPIDOS 


Rafael Valera 





$ CULTURAL 


«Once abolish the God and the 
Government becomes the God» 
Gilbert Keith Chesterton, 1932. 


Chesterton é um daqueles caras aos quais você sempre pode 
recorrer quando a clareza não estiver tão próxima. Eu também 
acredito que a base do mundo moderno é, de fato, o jugo dos 
violentos contra Deus (Canto XVII, Divina Comédia) e que, aquilo 
sagrado, nos antípodas, permanece como uma coisa perpetuamente 


derrotada que sempre sobrevive a seus conquistadores (Belloc dixit). 


Lendo uma palestra do site The Apostolate of Common Sense sobre o 
livro de Chesterton Christendom em Dublin (1932), encontrei a frase 
maravilhosa que repousa como epígrafe deste texto, juntamente 
com outra maravilha escrita pelo palestrante Dale Ahlquist em 
linhas posteriores: “all political arguments begin as theological 
arguments” (todos os argumentos políticos começam como 
argumentos teológicos). Assim, com ambos, começaremos a 
trabalhar. 


Há uma tendência muito moderníssima no inconsciente coletivo 
venezuelano, arrastado da Independência: a divinização da 
caudilhagem e a ação estatal, após a guerra bárbara de secessão 
liderada por Simón Bolívar. Ele, levando a vingança da Lenda Negra 
em latitudes latino-americanas, depois de genocídios, massacres e 
perseguições, conseguiu antagonizar o venezuelano com o Império, 
mas o que é realmente importante é que, perante as pretensões do 


líder de Caracas —e da propaganda épica do mundo afrancesado— o 
venezuelano apaixonou-se até o sol de hoje. Geração após geração, 
a sádica e sanguinária “glória” de Bolívar, apoiada pelo búlio do 
genocídio espanhol de Fray Bartolomeu de Las Casas, sofreu uma 
justificação e embelezamento mórbidos e quase inquisitoriais, que 
iria formar psicologicamente uma versão secular da infalibilidade 
papal, mas esta vez, a infalibilidade seria a do líder político. Como 
uma atitude heróica, ungida com divindade absoluta, cuja voz é um 
trovão que explode sobre as cabeças dos realistas ímpios que se 
encontram fora das fronteiras de sua graça, dignos somente do 
sabre bolivariano; essa é a aura que emana do mythos fundador da 


maior blasfêmia de nossa memória coletiva. 


O hispanista britânico John Lynch dedicou um ensaio ao 
caudilhismo usando o conceito do "gendarme necessário", do 
sociólogo venezuelano Laureano Vallenilla-Lanz, chamado: o 
gendarme necessário: os líderes como agentes da ordem social, 1810- 


1850. Lynch escreve: 


O caudilho era um chefe regional, que derivava seu poder do controle 
que exercia sobre os recursos locais, especialmente das fazendas, que 
lhe davam acesso a homens e suprimentos. O caudilhismo clássico 
assumiu a forma de clientelismos armados, unidos por laços pessoais 
de dominação e submissão e por um desejo comum de obter riqueza 
através do uso de armas. (UNAL, 1986). 


O caudilho, note-se, é um César crioulo circunscrito ao nível 
regional, onde, através do clientelismo, ele tece sua rede de poder e 
dominação de alta volatilidade contra qualquer agente externo. 
Esse arquétipo do líder na psique venezuelana se destaca como uma 
faca de dois gumes, porque, idealmente, é apresentado como a 
encarnação viva de seu espírito indomável, quando na realidade é o 
elemento unificador e amalgamador dos indivíduos em nome da 
massa que, se não se prestar à anulação em nome do “povo”, ele é 
um inimigo que merece a maior calúnia e a mais terrível morte — 
evocando de forma sociológica, o Decreto de Guerra de Morte. Em 
nossa história política pós-independência, esse comportamento é 
tão típico que, depois de Bolívar, o exercício do cesarismo não 
cessou. Desde o mata-espanhois de Caracas, ao General Marcos 
Pérez Jiménez, a glória que deve realmente ser alcançada pelas 
mãos do povo, é usada como folhas de ouro derretido para vestir os 
halos dos caudilhos e assim, proclamar-lhe possuidor da verdade 
última e mais oculta do mundo, emanado das próprias pontas dos 
seus dedos. 


Esse problema —que é essencialmente espiritual com cronicidade 
psíquica— em termos junguianos inibe a individualidade; uma vez 


entregado à massa, é castrado de seu poder. Essa impotência, nos 


círculos profundos da inconsciência, tem seu oposto, uma 
compensação correspondente que, se emanar como, por exemplo, 
um desejo incontrolável de poder ou fornicação (i.e. III Reich ou 
Roma decadente) ou uma luxúria de paraísos terrestres inviáveis, 
um padrão idiossincrático pode nascer e se manifestar na política 
de uma sociedade. Sendo necessariamente mais específico, no caso 
dos meus nacionais, esse padrão produziu uma fractura entre 
gerações, onde a identidade nacional, valores e soluções são 
endossados para um líder único e irrefutável. Deste caso, emerge 
um problema sociopolítico cuja raiz é, de fato, teológica: a 
encarnação impossível do absoluto no humano ou, em termos 


simples, a blasfêmia de pretender um "complexo de Deus”. 


Mas vamos voltar à atualidade, filha dessa blasfêmia. A revolução 
bolivariana, como todas as revoluções especialmente as 
comunistas— são ateístas militantes por princípio e por ação. 
Desde a chegada do comunismo ao poder, seu objetivo recorrente 
de escravidão total já tinha a presença da tendência psíquica do 
messianismo, e por isso, com um ataque à Igreja Católica, com a 
exaltação do arquétipo caudilhista (mas sua “catedral” 
politicomidiática e seu "vigário") e a anexação da cidadania como 
fonte de poder do sistema, o solo já era fértil para um avanço 
agressivo em direção ao êxtase da sombra venezuelana, que 


desencadearia aos demônios mais selvagens e difíceis de derrotar. 


No artigo anterior, mencionei a tendência constante nas revoluções 
de aplicar uma mudança de liderança em caso de emergência; assim 
como Lenin ou Chávez, o líder revolucionário é prescindível, mas é 
a revolução em si que é vital e seus efeitos políticos, psicológicos, 
sociológicos, militares, geopolíticos e financeiros. É por isso que 
vemos os vestígios do jornalismo militante crioulo —adorador de 
Fidel— dando demonstrações de adoração sacrílega ao eunuco de 
Juan Guaidó, como o da “jornalista” venezuelana Elizabeth 
Fuentes, sugerindo que o Obama venezuelano poderia andar sobre a 
água na sua visita ao estado insular de Nueva Esparta. Inclusive, 
desde seu juramento, foram virais nas redes sociais montagens de 
Guaidó com o corpo de Simón Bolívar, tal como fez a infraespécie 
chavista com Hugo Chávez mesmo. 


O imaginário do coletivo venezuelano sempre volta ao símbolo 
original da blasfêmia bolivariana induzida pelos independentistas 
do passado e os tépidos de agora —dois grupos leais ao 
conhecimento iluminista. O afastamento do homem para com 
Deus, típico da modernidade, e o desmantelamento do espírito que 
a revolução comunista na Venezuela levou adiante revelam as 
passagens que descobriram no inconsciente e como são usadas para 
dominar a população. Erigindo a ação de um homem simples —ou 
pior, o do Nero crioulo— como um bastião moral absoluto, revela- 


se a intenção blasfema de criar um paraíso terrestre cujo Deus é o 
governante provedor de felicidade e poder eterno. 


No caso de Guaidó, trata-se apenas de um triste espasmo 
agonizante de disforia espiritual que as revoluções podem gerar em 
nações cristãs como a Venezuela ou, revivendo o exemplo dado pelo 
Chesterton, o russo. “Onde quer que as pessoas parem de acreditar 
em algo além deste mundo, elas vão adorar o mundo”, reflete o inglês, 
e é assim. Fora da Graça, só há fatalismo ou o azar, que assim como 
este propõe a religião, também tem sua contrapartida, o fanatismo. 
A herança da sangrenta fantasia do “Libertador” é, sem dúvida, a 
blasfêmia que os tépidos hoje defendem ao lado de sua corte de 
yesmen palhaços encarregados de pregar as “boas” novas do 
governante. 


As revoluções, em particular, se disfarçam como velhos mitos e 
percorrem as ruas eufóricas, apelando sedutoras aos homens, 


insinuando um céu mundano cujo custo é, na verdade, impagável. 


Na Venezuela, muitos quiseram pagar esse preço desde a 
independência e é por isso que hoje se está perto de perder a vida 


pelo paraíso revolucionário. 


IR AO TOPO 





O que está acontecendo com o 


Direito? 


Henrique Lima 





$ CULTURAL 


Por que vemos tantos absurdos nas bocas e 
nas penas dos juristas? Como chegamos a 
esta calamidade? O Professor Olavo de 
Carvalho nos dá uma pista quando identifica 
um vício característico da mentalidade 
positivista (revolucionária, portanto): o 
neutralismo superior de uma elite 
tecnocrática onissapiente. Este vício afeta 
também, mutatis mutandis, o chamado 
mundo jurídico. Este epíteto, que designa o 


conjunto dos profissionais do Direito e das 


estruturas que operam, é bastante 
apropriado, já que tais profissionais parecem 
ter criado um mundo fictício, uma realidade 
paralela. É triste constatar: hoje, os juristas 
não fazem mais jus a este nome. Antes, 
merecem ser chamados de operários do 
Direito, pois rebaixaram esta ciência a mera 
técnica. E pior: ainda se gabam disto, com o 
mesmo ar de neutralismo superior dos 
positivistas: “eu sou técnico, meus pareceres 
são técnicos, minhas decisões são técnicas”. 
Aquele que deveria ser o arquiteto da obra 


agora age como o servente de pedreiro. 


Para eles, ser técnico é como saber operar 
uma máquina. No caso, as complicadas 
engrenagens jurídicas, os meandros do 
direito positivo: artigos, parágrafos, incisos e 
alíneas. Ser juridicamente técnico, nesta 
concepção distorcida do Direito, é conhecer 
textos legais, combiná-los e aplicá-los a 
casos concretos. Não nego que isto seja 


necessário. Entretanto, a maior virtude de 


uma atividade jurídica qualquer não é ser 
técnica, mas ser justa. Quando Adolf 
Eichmann, um operador do regime nacional- 
socialista alemão, concebeu a “solução final” 
e criou as condições para a deportação em 
massa de judeus para os campos de 
extermínio, nada mais fez além de ser 
técnico, ao aplicar e obedecer à ordem legal 
imposta pelo regime. O que se verificou no 
regime nacional-socialista (nazista) também 
sucedeu no regime internacional-socialista 
(comunista): tecnocratas comunistas 
também foram estritamente técnicos ao 
contribuir, direta ou indiretamente, para o 


extermínio de milhões de pessoas. 


A elite tecnocrática do Direito, que serve 
bem aos propósitos do globalismo - já que 
este pretende fomentar as instâncias 
supostamente técnicas da sociedade em 
detrimento das demais —, é hoje um clubinho 
fechado, apartado da realidade. De fato, 


Olavo de Carvalho está montado na razão 


quando afirma que a linguagem jurídica no 
Brasil é como “receituário de macumba”. 
Rios de tinta, infinitas laudas, volumes 
imensos, teses mirabolantes. Um palavrório 
inútil e fadado ao esquecimento. Também 
não lhe falta razão ao afirmar que ler 
analfabetos funcionais transforma o leitor 
em analfabeto funcional. Assim, o 
depauperamento do Direito no Brasil e no 
mundo transformou as faculdades de Direito 
em fábricas de analfabetos funcionais, 
ambientes tóxicos capazes de alienar pessoas 
normais, expatriá-las da realidade e 
transformá-las em revolucionários do 


Direito. 


Não por acaso, a esquerda desistiu de 
empreender sua revolução contra a moral 
tradicional por meio do Parlamento. 
Compreendeu que o povo é conservador nos 
costumes e, portanto, há de cobrar de seus 
representantes eleitos uma postura 


adequada à sua visão de mundo. Tais 


parlamentares, por sua vez, hão de suprir os 
anseios populares, seja por convicção 
própria, seja por conveniência eleitoral. Sem 
saída, os inimigos da ordem natural das 
coisas recorreram a outro poder: o Judiciário. 
O problema é que os membros deste poder 
são os mesmos egressos daquelas faculdades 
de Direito acima descritas. Eis aí a elite 
tecnocrática onissapiente a que se refere 
Olavo de Carvalho. Creem-se portadores do 
projeto ideal de sociedade, a ser 
implementado por eles mesmos, mediante 
seu poder tecnocrático. Não nos é concedida 
a autodeterminação democrática, pois não 
sabemos o que é melhor para nós mesmos. 
Antes, nosso futuro será determinado por 
este clubinho de iluminados que detém o 
conhecimento do bem e do mal, que detém a 
“técnica”. O bem é aquilo que eles decretam 
do alto de sua vontade arbitrária, as leis que 
hão de reger a sociedade futura, e o mal é 
tudo aquilo que se opõe a tal projeto. Alegam 


que, ante uma suposta omissão do 


Parlamento, o Judiciário deve agir para 
atender às demandas da sociedade. Ocorre 
que a alegada omissão é na verdade a 
expressa rejeição pelo Parlamento de 
reivindicações absurdas de grupos militantes 
ultraminoritários. Não há demanda social 
nenhuma. O que há é a gritaria de militantes 
e suas ONGs. Mas do que exatamente 
estamos falando? Citem-se três exemplos: a 
decisão do Supremo Tribunal Federal que 
“legalizou” as uniões homossexuais e abriu 
as portas para que quaisquer arranjos sexuais 
sejam reconhecidos como família, o ensaio 
para a legalização completa do aborto 
engendrado pela Primeira Turma do STF no 
julgamento do Habeas Corpus 124.306/R] e a 
recente decisão da mesma corte que acabou 
por criar um tipo penal — a homofobia - em 
ofensa aos mais elementares princípios do 


Direito Penal. 


É claro que não podemos generalizar. Ainda 


há bons magistrados, mas eles são cada vez 


mais raros. Enquanto o cenário não melhora, 
a agenda contra-majoritária está posta: 
legalização do aborto, chamado 
eufemisticamente de “direitos sexuais e 
reprodutivos”, bem como da eutanásia e 
outras práticas contrárias à vida; ideologia 
de gênero, promoção do movimento LGBT e 
das demais práticas sexuais outrora tidas por 
perversões (pedofilia, poligamia, zoofilia, 
incesto, etc.); feminismo radical 
(intimamente associado ao abortismo), que 
pretende eliminar a fórceps, como se 
possível fosse, todas as diferenças entre os 
dois sexos; laicismo, que culmina com o 
banimento da religião dos espaços e debates 
públicos e, finalmente, com a franca 
perseguição e eliminação dos fiéis; psicose 
ambientalista, com a idolatria do meio- 
ambiente em detrimento do homem; 
equiparação de animais a seres humanos, 
inclusive para fins jurídicos, o que pode levar 
ao veganismo obrigatório; legalização das 


drogas (cada vez mais pesadas) e outras 


reivindicações semelhantes. As esperanças 
da esquerda para fazer avançar esta agenda 
estão hoje depositadas no Judiciário, a 
despeito da falta de legitimidade 
representativa deste, pois ninguém elegeu 
seus membros para ditarem os rumos da 
nação. É assim que a revolução pega o atalho 
do chamado ativismo judicial. Ressalto que 
tal ativismo revolucionário não se restringe 
ao Poder Judiciário, mas se estende a todo o 
mundo jurídico. Não só magistrados, mas 
defensores públicos, advogados, 
procuradores, promotores e até delegados de 
polícia estão imbuídos deste mister, de modo 
que seria mais exato falar num ativismo 


jurídico-revolucionário. 


Como chegamos a esta situação? A 
decadência do Direito é o progressivo 
abandono da ciência do Direito Natural 
clássico, que vem a lume na Grécia antiga, 
com Platão e Aristóteles, passa por Cícero e 


os grandes jurisconsultos romanos e alcança 


seu apogeu com Santo Tomás de Aquino e a 
tradição que o segue. Em suma, esta ciência 
nada mais é do que a constatação de que, a 
par das leis naturais de ordem física, como a 
lei da gravidade, há outras leis naturais de 
ordem moral, ou seja: as regras que devem 
reger nossa conduta não emanam da vontade 
humana arbitrária, mas nos são dadas pela 
natureza das coisas. Não são construções 
sociais, religiosas ou políticas, mas 
antecedem estas dimensões da vida por 
decorrerem do próprio ser das coisas ou do 
modo como elas se fazem presentes na 
estrutura da realidade. Significa dizer que, 
por exemplo, mesmo que não existisse um 
Código Penal que  criminalizasse o 
homicídio, ou uma Bíblia que dissesse “não 
matarás”, matar alguém seria imoral de 
qualquer modo. Revogar o Código Penal ou 
rasgar a Bíblia não torna o homicídio em ato 
de virtude. Esta verdade sempre foi óbvia. No 
entanto, começa a ser esquecida no final da 


Idade Média, com o nominalismo e o 


voluntarismo, a partir dos quais a existência 
de leis morais naturais e irrevogáveis será 
negada e a primazia da vontade humana 
arbitrária em questões morais será afirmada. 
Em outras palavras, o homem reivindicou 
para si a prerrogativa de determinar o certo e 
o errado, o bem e o mal. Posteriormente, o 
positivismo jurídico prescreverá a ditadura 
das leis positivas arbitrárias e, nos nossos 
dias, o neoconstitucionalismo do pós-guerra 
prescreverá a ditadura das decisões judiciais 
arbitrárias, o que enseja o nefasto ativismo 
judicial, via de regra contrário à lei moral 


natural. 


Já diziam os antigos que a virtude da justiça 
é o hábito de dar a cada um o que é seu. Este 
algo, que nós devemos aos outros e que nos é 
devido, é o direito - o objeto da justiça. 
Descobrir o direito para cada situação da 
vida, ou redescobri-lo, não é inventá-lo à 
imagem e semelhança do que há de pior em 


nós. Não é tirar da algibeira uma loucura 


qualquer e dizer que é um direito. Descobrir 
o direito é achar na estrutura da realidade o 
objeto da virtude da justiça, segundo a lei 
moral natural que o Criador inscreveu em 


nossa inteligência. 
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O escritor Thomas Paine (1737-1809) era um revolucionário de 
oratória incrível. Defendia, de forma poética, que uma geração 
presente poderia se desprender totalmente da geração passada, 
pois era seu direito- por vias revolucionárias- construir uma 
nova sociedade como se estivesse diante de uma folha em 
branco. Obviamente, por ser eu um conservador, discordo 
integralmente do espírito das ideias que movia o senhor Paine. 
Todavia, reconheço em seus escritos uma beleza poética e uma 
capacidade argumentativa ímpar, o que me leva admirar sua 


inteligência. Pena que foi usada como foi pelo próprio dono... 


O ponto central — portanto — desse artigo é o 
seguinte: mesmo os homens mais 


inteligentes, aqueles que possuem um 


cabedal de conhecimento invejável caíram na 
tentação do discurso do “mundo melhor” e, 
diante disso, suas ideias produziram 
consequências que levaram sociedades 
inteiras a um caos em nome das injustiças 


que visavam combater. 


Em muitos casos, é perceptível que as causas 
que abraçavam, por mais que tivessem 
alguma verdade nas injustiças denunciadas, 
não os enobrecia. Muito pelo contrário. 


Tornavam-nos frios. 


Ao observar suas condutas e pensamentos, 
não raro me vem à memória uma reflexão do 
romancista alemão Hermann Hesse que 
frisava, na obra Demian, o quão fácil era 
nutrir um amor abstrato pela humanidade e 
esquecer a necessidade do amor ao próximo, 
ao humano real. No caso de Paine, esse só 
enxergou pela frente a sua revolução, 
apaixonado pelo que prometia a Revolução 


Francesa. 


Mais tarde, Paine diz que uma revolução tem 
como princípio moral "instruir, não destruir”. 
Não enxergava Paine que desprezar o 
passado é depredar a História, destruindo-a 
por completo e/ou tornando-a refém de uma 
ideologia propagandística. Não enxergava 
ainda que sem o passado não há base para 
instruir, pois é impossível a "folha em 


branco”. 


Logo, a revolução se faz por imposição e 
destruição, jamais por instrução. Eis a morte 
da liberdade! Eis - como já disse em um 
artigo publicado na primeira edição da 
Revista Terça Livre - os crimes que se 
sucedem em nome da liberdade. Oh, 
liberdade, quantos crimes serão cometidos 
em teu nome? No espírito do tempo que 
soprou nos ouvidos de Paine o canto da 
sereia diabólica se fazia presente. O 
secularismo — já ali — abria portas para as 
tragédias vindoura do século XX, como 


nazismo e comunismo. 


No cerne de suas ideologias diferentes, mas 
em suas práticas propagandísticas, na 
promessa de um mundo melhor, na violência 
contra quem atravessasse o seu caminho e 
no completo desrespeito às individualidades, 
eram iguais. Irmãos gêmeos — como diria o 
escritor Richard Overy - que brigaram ainda 
no útero da mãe, porém com muita coisa que 
os aproximam. Por essa razão, caros (as) 
leitores (as), indico nessa coluna um livro 
que diz muito sobre a mentalidade 
revolucionária quando entra em confronto 
com o conservadorismo filosófico: a obra O 


Grande Debate de Yuval Levin. 


Nesse livro Paine e o pensador conservador 
Edmund Burke são confrontados. As ideias 
destes são postas lado a lado no momento 
exato em que se confrontaram. De um lado, 
Paine e sua crença na sociedade como uma 
“folha em branco”. Do outro lado, Burke 
afirmando a necessidade de aprendermos a 


subir nos ombros dos gigantes. Edmund 


Burke não via o mundo perfeito e tinha 
consciência da visão restrita do homem 
diante da complexidade da natureza 
humana. Isso fazia com que ele defendesse 
que uma sociedade - como também fez 
Chesterton — era um acordo entre os vivos e 
os mortos em nome das gerações futuras, 
pois o progresso precisava estar assentado 
nas bases de valores e na tradição, para que 
— refletindo sobre a História - pudéssemos 
aprender com nossos erros e reconhecer as 


conquistas e porque essas aconteceram. 


Assim, o conservadorismo não é uma aversão 
às mudanças, mas a crença de que sem a 
memória para reconhecermos as reais 
virtudes que sustentam a sociedade de pé, os 
processos revolucionários nos encantará 
como uma sereia no meio do oceano e, na 
busca, por seus beijos e abraços - o tal 
“mundo melhor” - a acabaremos por nos 
afogar em águas desconhecidas. Acharemos 


que a causa substituiu as consciências 


individuais, julgaremos todos pelos coletivos 
nos quais podem ser inseridos, o homem se 
sentirá um agente da História ao passo que 


um tribunal dela. 


O revolucionário é sempre o juiz, O 
promotor, o advogado de defesa e o carrasco 
em uma única pessoa, pois se sente o motor 
do processo histórico em nome de um futuro 
que nunca vem. Como há uma fé secular em 
uma ideologia que produz uma cosmovisão 
que aponta para a realização de um paraíso 
na terra, quando há erros óbvios que nos 
levam a tragédia, o revolucionário se insurge 
e diz que alguém traiu os ideais, busca os 
culpados em inimigos internos e externos 
que precisam ser amaldiçoados e 


exterminados. 


Afinal, por mais que possuam as mãos sujas 
de sangue, eles são o bem em estado mais 
puro. Isso está muito bem resumido em uma 
atual expressão que ganhou as redes sociais: 


o famoso “ódio do bem”. Qualquer sinal de 


mínima divergência é visto como um inimigo 
a ser abatido, caso não seja a eliminação 
física, entra em cena o assassinato de 


reputações. 


O embate entre as ideias e Burke e Paine nos 
mostra bem isso. Ao comparar os dois 
escritores vemos os males - nas ideias de 
Paine - daquilo que Michael Oakeshott tão 
bem cravou como sendo a demasiada fé 
política, que nada mais é do que a crença que 
a razão humana articulada poderá traçar - 
dentro de uma visão irrestrita (conceito caro 
a Thomas Sowell) - o modelo perfeito de 


sociedade, quando o mal será extirpado. 


Esse ideal é posto como a cenoura na frente 
do burro, que segue sua marcha sem olhar 
para os lados, alheio às consequências da 
caminhada e crente que um dia conseguirá 
pegar a cenoura, sem perceber que existe 
alguém montado nele, segurando uma 
varinha onde o alimento está amarrado para 


que nunca se aproxime de sua “cara”. Essa 


marcha revolucionária muda na forma, com o 


passar dos tempos. 


Logo, a questão é como esse processo 
destruidor se dará: gradativo ou radical e 
sanguinolento. Edmund Burke ao questionar 
Paine deu uma surra intelectual nesse, 
inclusive ao falar dos pequenos pelotões de 
um corpo social, que são aquelas instituições 
espontâneas que fogem a engenharia 
racionalista a ser imposta por meio de um 
Estado. Para além da razão, esses pelotões 
representam a complexidade humana. F. 
Hayek também pontua isso ao falar de ordem 
espontânea e dos males revolucionários ao 


mostrar os caminhos da servidão. 


Se Paine com tanta inteligência, capacidade 
de oratória, escrita invejável e poética 
exemplar não enxergou o básico que fazia 
das revoluções rios de sangue, não me 
espanta que fedelhos pós-modernos cheios 


de slogans e paixões políticas não vejam em 


si o que é a semente dos holocaustos 


revolucionários. 
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